
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.519 - RJ (2017/0067720-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA MAINIER HACK E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA TEREZA ZACARIAS 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO  - RJ110656 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 373, I E 374, I, AMBOS DO CPC/73. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 85 DA SÚMULA DO STJ.

I - O recurso especial atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado as questões, às fls. 
128 e 160-161.

III - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Quanto à alegada violação do o art. 373, I e 374, I, ambos do 
CPC, verifica-se que tal irresignação vai de encontro às convicções do julgador 
a quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório constante dos autos. 
Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto nº 
20.910/32, eis que em total consonância com jurisprudência do Superior 
Tribunal,  no sentido de que não há que se falar em prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da demanda, quando se trata de pedido de pagamento de 
diferenças salariais oriundas da conversão de cruzeiros reais para URV, pois se 
cuida de relação de trato sucessivo. Portanto, aplicável o verbete nº 85 da 
súmula do STJ. 

VI - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.519 - RJ (2017/0067720-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com fundamento no art. 105, III, 

a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim ementado:  

Apelação Cível. Ação de revisão de Proventos c/c Cobrança. Pretensão à 
complementação dos proventos de Servidor Público, em razão das perdas ocorridas 
pela utilização pelo Estado, por ocasião da conversão da moeda para novo padrão 
monetário nacional (URV) em 1994. Sentença de improcedência. Causa madura para 
julgamento. Entendimento consagrado pelo STF e STJ de que as regras de 
conversão de cruzeiro real para URV, constantes da Lei 8.880/94, são de ordem 
pública e de aplicação imediata, alcançando todos os servidores públicos, devendo-se 
considerar a data do efetivo pagamento. Prescrição das prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação. Recurso provido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente alega violação do art. 1.022, I e II, 

do CPC, alegando que o acórdão recorrido não se pronunciou acerca da literalidade do art. 

22 da Lei nº 8.884/94, aplicando-o à hipótese dos recorridos que sempre receberam seus 

vencimentos no mês seguinte àquele trabalhado. 

Pelos mesmos motivos fundamenta, em seu recurso, violação ao artigo 22 da 

Lei nº 8.880/94. 

Sustenta, ainda, ofensa aos arts. 373, I e 374, I, do CPC, pois a aplicação da 

Lei nº 8.880/94 só gerou prejuízos aos servidores "cujos vencimentos eram pagos antes do 

último dia do mês", o que não é o caso da parte recorrida - que, integrando o regime 

previdenciário do Estado do Rio de Janeiro, sempre recebeu seu benefício nos primeiros dias 

subsequentes ao mês de referência. 
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Aduz desrespeito ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32, pugnando pelo 

reconhecimento da ocorrência da prescrição do fundo de direito. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, nego-lhe provimento, com fundamento no art. 

255, § 4º, I e II, do RI/STJ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.519 - RJ (2017/0067720-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 

julgador abordado as questões, às fls. 128 e 160/161, respectivamente:  

Ressalte-se que não se trata de aumento de remuneração de servidor 
público ou reajuste salarial através da via judicial, o que afronta o princípio da 
reserva legal, e sim de recomposição salarial, decorrente da conversão de Cruzeiro 
real para URV, de acordo com a citada lei.

Assim, tem-se que, os critérios de conversão previstos no artigo 22 da Lei 
n° 8.880/1994 devem ser aplicados para o cálculo de vencimentos e proventos dos 
servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro, fazendo jus a autora à revisão 
pleiteada.

(...)

No caso em comento restou pacificado no STJ (REsp nº 1.101.726/SP) 
que os servidores cujos vencimentos eram pagos do último dia do mês têm direito à 
conversão dos vencimento de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei n.° 
8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro 
de 1993 a fevereiro de 1994.

No entanto, tal entendimento não exclui os servidores vencimentos foram 
pagos até mesmo o após o último dia do razão pela qual há necessidade de apuração 
do quantum devido em liquidação de sentença.
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Por outro lado, a projeção orçamentária na data de fechamento da folha e o 
decurso de certo período até o último dia do mês, caracteriza inevitável defasagem 
inflacionária, se não se considerar a URV do fechamento.

Assim, o fato de o pagamento se dar no último dia do mês ou no mês 
subsequente, não possui o condão de afastar a pretensão autoral, haja vista que a 
estipulação dos valores destinado pagamento do pessoal se dá em momento anterior 
à data do efetivo pagamento.

Portanto, inexistindo prova de que o valor da data de fechamento foi 
utilizado para cálculo da média aritmética prevista no art. 22,1 e II, da Lei 8.880/94, 
então está presente a defasagem, ainda que o pagamento tenha ocorrido no mês 
subsequente.

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   
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a  questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  
parte,  mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  
omissão  na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a 
existência  de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, 
que foram lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, 
para tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

 

Quanto à alegada violação do o art. 373, I e 374, I, ambos do CPC, verifica-se 

que tal irresignação vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro 

o conjunto probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e 

interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 

mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 

Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32, eis que 

em total consonância com jurisprudência do Superior Tribunal,  no sentido de que não há que 

se falar em prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 

anterior ao ajuizamento da demanda, quando se trata de pedido de pagamento de diferenças 

salariais oriundas da conversão de cruzeiros reais para URV, pois se cuida de relação de trato 

sucessivo. Portanto, aplicável o verbete nº 85 da súmula do STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0067720-9 REsp 1.663.519 / RJ

Números Origem:  00207278320148160066  00207278320148190066  201625117430

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA MAINIER HACK E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA TEREZA ZACARIAS 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO  - RJ110656 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA MAINIER HACK E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA TEREZA ZACARIAS 
ADVOGADO : DOUGLAS MAIA CARVALHO  - RJ110656 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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